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A popularização das tecnologias de comunicação 
digitais e o surgimento de plataformas de interação 
entre os usuários de internet dão nova dimensão à 
circulação das informações. Como consequência 
desse fenômeno, as instituições estabeleceram inédito 
modelo de comunicação direta com a população.

No âmbito público, a presença das instituições 
em espaços virtuais de convívio social a um só tempo 
auxiliam no cumprimento do princípio da publicidade 
das informações de interesse coletivo, promovem maior 

visibilidade institucional e propiciam feedback dos 
cidadãos. Tudo isso por meio de ferramentas eficazes e 
de baixo custo: as mídias sociais digitais.

Plataformas de acesso simples e de grande 
adesão pela população, as mídias sociais (veja tabela) 
permitem a democratização do acesso às informações, 
conferindo mais transparência e credibilidade às 
instituições, na medida em que prestam contas do seu 
trabalho, estimulam e valorizam a participação dos 
cidadãos.

Tabela 1 – Características dos principais canais de mídias sociais

FACEBOOK

A maior mídia social do mundo, com inúmeras funcionalidades para atender diferentes públicos, de 
todas as faixas etárias. Por meio dela, é possível compartilhar vídeos e fotos, trocar mensagens com 
amigos e/ou grupos, publicar o que se está fazendo no momento, compartilhar notícias, comentar 
em postagens de outros usuários, criar eventos e grupos e jogar on-line. As empresas podem criar 
fanpages e anunciar serviços, promovendo maior aproximação com seus clientes.

TWITTER

É um microblog onde os usuários postam informações com no máximo 280 caracteres. Nessa 
plataforma, os usuários seguem uns aos outros e compartilham as mensagens (tweets) com seus 
seguidores. É usado para divulgar informações rápidas. Tem como público principal adultos que 
querem acompanhar as informações publicadas por determinada pessoa ou marca.

YOUTUBE
É a principal plataforma de compartilhamento de vídeos. Possui grande engajamento dos usuários e 
ganhou ainda mais dimensão com os chamados youtubers, profissionais que fazem fama por meio 
de seus vídeos na rede social.

WHATSAPP

Aplicativo que permite envio e recebimento de mensagens, em geral, de texto em tempo real entre 
dois ou mais usuários. Pode incorporar outros recursos como o envio de fotos, vídeos, áudios, 
animações ou emojis por meio do uso dos sistemas de captura de som e imagem presentes no 
próprio dispositivo.1

INSTAGRAM Tem foco direcionado para o compartilhamento de imagens. É uma mídia social voltada especialmente 
para o público jovem e alimentada por fotos e vídeos.

1 AYRES, Marcel; RIBEIRO, José Carlos. A representação de si em interações sociais mediadas por instant messengers: o caso Whatsapp. 
Disponível em: <http://portalintercom.org.br/anais/nacional2015/resumos/R10-0273-1.pdf>. Acesso em: 23 ago. 2017.

INTRODUÇÃO
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A pesquisa Brasileira de mídia 20162 indica que 
quase metade dos brasileiros (49%) utilizam a internet 
para se informar, percentual abaixo da televisão (89%), 
mas bem acima da rádio (30%), dos jornais (12%) e 
das revistas (1%). O estudo também revela que 91% 
dos respondentes acessam internet pelo celular. Já 
o relatório anual sobre jornalismo digital do Instituto 
Reuters3, da Universidade Oxford, indica que, em 2016, 
57% dos entrevistados no Brasil utilizaram o Facebook 
como principal meio de acesso a notícias, e 47%, o 
Whatsapp. 

As mídias sociais favorecem a comunicação, o 
relacionamento e a participação da sociedade. Hoje 
cada vez mais as pessoas comentam, manifestam 
opiniões e se organizam em prol de alguma causa por 
meio das mídias sociais. Desse modo, tão importante 
quanto o cuidado com os conteúdos é a manutenção 
da interatividade e o monitoramento. Por esta razão, a 
criação de perfis oficiais de instituições públicas nesses 
espaços deve servir não somente para a divulgação das 
informações, mas também como canal de interlocução 
com os cidadãos.

De acordo com o jornalista Jorge Duarte4, a 
comunicação é a energia que dá vida às organizações. 
A Comunicação Pública, aponta ele, ocorre no espaço 
formado pelo fluxo de informação e de interação entre 
agentes públicos e atores sociais em temas de interesse 
geral. Assim, ela ocupa-se da viabilização do direito 
social coletivo e individual ao diálogo, à informação e à 
expressão. Logo, a comunicação pública deve sempre 
contemplar a perspectiva cidadã.

Dados do Diagnóstico de Comunicação do 
Ministério Público brasileiro5, produzido pelo Comitê 
de Políticas de Comunicação (CPCom) do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), revelam que 
a presença do Ministério Público nas redes sociais é 
uma realidade. Segundo o levantamento realizado, 
90% das unidades do Ministério Público possuem 
perfil no Facebook, e 80% no Twitter. Por outro lado, 

2 Pesquisa Brasileira de Mídia 2016. Disponível em: http://www.secom.gov.br/atuacao/pesquisa/lista-de-pesquisas-quantitativas-e-qualita-
tivas-de-contratos-atuais/pesquisa-brasileira-de-midia-pbm-2016-1.pdf/view Acesso em: 23 ago. 2017.

3 NEWMAN, Nic. Journalism, Media and Technology Trends and Predictions 2017. Disponível em: <http://reutersinstitute.politics.ox.ac.uk/
sites/default/files/Journalism%2C%20Media%20and%20Technology%20Trends%20and%20Predictions%202017.pdf>. Acesso em 22 ago. 
2017.

4 DUARTE, Jorge. Comunicação Pública. Disponível em: <http://jforni.jor.br/forni/files/ComP%C3%BAblicaJDuartevf.pdf>. Acesso em: 30 
jul. 2017.

5 Informações referentes ao ano de 2017.

a divulgação adequada de informações institucionais 
pelas mídias sociais é uma preocupação institucional 
e já foi contemplada na Recomendação nº 58/2017, do 
CNMP, que instituiu a Política Nacional de Comunicação.

Diante desse quadro, o Comitê de Políticas 
de Comunicação, alinhado ao objetivo de “fortalecer 
o diálogo do cidadão com o Ministério Público”, 
previsto no Mapa Estratégico Nacional, considerou 
imprescindível a elaboração do presente manual, 
que tem caráter norteador, com orientações sobre 
os cuidados com a imagem institucional, profissional 
e pessoal dos integrantes do Ministério Público. 
Ele se destina, principalmente, aos profissionais de 
Comunicação responsáveis pela criação e manutenção 
dos perfis institucionais nas mídias sociais, mas 
também apresenta, em seu último capítulo, boas 
práticas de conduta nos perfis pessoais de membros, 
servidores e estagiários que atuam nos diversos ramos 
da instituição.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4141f87e - c16fca68 - 9460d57a - 77745051
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1. DIRETRIZES

A criação e a manutenção pelo Ministério Público 
de canais de comunicação com a sociedade por meio 
das mídias sociais devem considerar os princípios 
que regem a instituição, tais como: impessoalidade, 
publicidade, transparência, verdade, respeito aos 
direitos fundamentais, simplicidade, integração, 
diversidade regional, entre outros, expressos na 
Política de Comunicação Social do Ministério Público 
brasileiro (Recomendação CNMP nº 58/2017).

Além disso, ao tomar a decisão de se fazer 
presente nas mídias sociais, é importante que o 
Ministério Público observe, em síntese, as seguintes 
diretrizes:

- Usar linguagem simples para facilitar a 
aproximação com os cidadãos;

- Elaborar os conteúdos adaptados a cada tipo 
de público e a cada canal específico de mídia social; 

- Atribuir a gestão dos perfis oficiais, 
preferencialmente, ao setor de Comunicação da 
unidade;

- Capacitar constantemente os profissionais que 
lidam com mídias sociais;

- Tratar sempre com cordialidade os cidadãos, 
ainda que estes não o façam;

- Dar publicidade aos Termos de Uso em local de 
fácil acesso aos usuários.

Tais diretrizes foram definidas para que as 
mídias sociais do Ministério Público sejam instrumento 
de aproximação da instituição com os cidadãos. Isso 
porque elas funcionam como ferramentas de ampliação 
da transparência e do conhecimento da sociedade 
sobre o trabalho ministerial e os direitos dos cidadãos. 
Para isso, é indispensável que os conteúdos publicados 
sejam simples, diretos e sintéticos, pois postagens 
grandes e complexas podem ser desprezadas ou 
causar interpretações equivocadas. Por isso, para 
facilitar a assimilação por parte do público, deve ser 
sempre privilegiada a clareza no conteúdo, tanto em 

relação ao texto quanto à composição dos elementos 
visuais.

Ainda considerando o objetivo de aproximação 
com a sociedade, os tipos de discursos adotados 
em cada mídia social também devem ser definidos 
considerando-se as características de cada uma delas 
e a diversidade do público que acessa aqueles perfis. 
Portanto, apesar de as postagens terem caráter oficial, 
deve-se evitar linguagem fria, formal e impessoal. O 
humor até pode ser usado, a depender do objetivo da 
postagem e do público-alvo da página, mas bom senso 
nesses casos é fundamental.

Para fortalecer a imagem institucional e assegurar 
a correta gestão dos canais, é indicado que o setor 
de Comunicação Social em cada Ministério Público 
avalie a necessidade de criação de perfis institucionais 
nas mídias sociais e apresente suas sugestões à 
Administração Superior. Referido setor deve analisar a 
linguagem, definir a identidade visual, estabelecer pautas 
e frequência das postagens, criar cronogramas, buscar 
os temas de repercussão, responder comentários, 
moderar conteúdos inadequados postados por usuários 
e promover o acompanhamento dos indicadores das 
mídias sociais.

Além disso, os profissionais responsáveis pelos 
perfis institucionais devem ser, preferencialmente, 
capacitados constantemente nesse tema. 

Cada unidade do Ministério Público deve 
elaborar e disponibilizar nos seus perfis institucionais 
os respectivos Termos de Uso. As regras sobre o que é 
e o que não é permitido naquele espaço precisam ser 
disponibilizadas no próprio perfil institucional, de modo 
a garantir mais transparência no processo de interação. 
A postura dos administradores e usuários das mídias 
sociais dos Ministérios Públicos necessita sempre 
primar pela diplomacia e cordialidade.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4141f87e - c16fca68 - 9460d57a - 77745051
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As mídias sociais são fontes de informação 
e promovem serviço de utilidade pública por meio 
de suas publicações, aproximando a sociedade da 
instituição. Marcar presença nesses canais requer 
planejamento e estrutura para o gerenciamento do fluxo 
de comunicação.

Cada Ministério Público tem páginas e perfis 
oficiais nas mais diversas redes, que ficam aos cuidados 
das respectivas Assessorias de Comunicação ou dos 
Núcleos de Mídias Digitais, a depender da unidade.

A criação de um perfil institucional ou corporativo 
requer cautela. Inicialmente, é necessário definir a 
linha editorial e de postagens a serem publicadas, a 
identidade visual, o estilo do seu conteúdo, a frequência 
de matérias e posts, as ações de monitoramento, os 
responsáveis pela elaboração do conteúdo e das 
respostas, entre outras questões relevantes.

Como se vê, criar um perfil em uma rede social 
exige estratégias e esforços capazes de apresentar 
uma imagem positiva, atuante e efetiva, despertando o 
interesse de seus seguidores, para que o acompanhem 
permanentemente.

2.1 Criação de novos perfis
Com objetivo de unificar o discurso, padronizar 

as formas de interação e o posicionamento de imagem, 
é recomendável buscar apoio junto à Assessoria de 
Comunicação, para que o setor faça estudo sobre 
a necessidade da criação de outro perfil além do 
institucional já existente.

A respectiva Assessoria poderá avaliar, além da 
pertinência do perfil, se a estrutura, a linguagem e as 

6 SENADO FEDERAL. Guia de atuação nas redes sociais. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/funda-
mentos-e-diretrizes/diretrizes/guia-de-atuacao-nas-redes-sociais>. Acesso em: 21 jul. 2017.

estratégias de alcance irão ao encontro dos objetivos 
institucionais. Após essa análise, a Assessoria emitirá 
parecer sobre a conveniência da autorização do novo 
perfil. 

Para isso, alguns critérios6 podem ser adotados:

- Respeito ao Manual de Identidade Visual da 
instituição a qual o perfil esteja ligado;

- Conteúdo exclusivo (que não colida com algum 
perfil preexistente da instituição);

- Atingimento de um novo segmento de público;

- Viabilidade de produção frequente de conteúdo, 
com ao menos um post de conteúdo próprio diário;

- Existência de pessoal qualificado e em número 
suficiente para gerenciar o perfil e gerar conteúdo 
específico para as redes sociais de forma permanente;

- Designação de responsáveis para armazenar 
senhas, monitorar e responder comentários.

2.2 Uma vez autorizada a criação 
do perfil, recomenda-se:

- Realizar avaliação semestral dos resultados 
obtidos com levantamento das estatísticas geradas 
pelos perfis – audiência, engajamento, alcance, etc. que 
justifique sua permanência na rede ou seu investimento.

2. PRESENÇA NAS MÍDIAS SOCIAIS
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3. INTERAÇÃO

3.1 A natureza interativa das 
mídias sociais

As mídias sociais, diferentemente dos meios 
de comunicação tradicionais, têm em sua essência o 
formato de conversação. Nelas, os protagonistas são 
o público, visto que ele tem a liberdade para interagir, 
produzir conteúdo e compartilhar opiniões sobre 
empresas, cotidiano e instituições. Se nas mídias sociais 
o poder da comunicação é dividido com os usuários, 
as instituições, ao optarem por estar presentes nessas 
mídias, precisam colocar-se acessíveis aos usuários, 
e isso implica estabelecer diálogo permanente com 
esses indivíduos. Quando falamos de instituições 
públicas, essa necessidade ainda é maior, visto que 
a comunicação pública tem como um dos pilares 
fundamentais a participação social.

Na prática, muitas organizações públicas 
presentes nas mídias sociais ainda usam seus perfis 
apenas como emissores de conteúdo e optam por 
dialogar apenas em momentos de crise. É preciso, 
porém, ir além de apenas publicar informação e buscar 
também a interação constante com os usuários da rede. 
Essa postura cria cenários favoráveis para a formação 
de opiniões positivas em torno de produtos, ideias e 
serviços7. Ou seja, o diálogo contínuo propicia uma 
relação de confiança em que o público passa a reforçar 
o posicionamento institucional, inclusive durante uma 
crise. Além disso, a interação também deve ser vista 

7 TERRA, Carolina Frazon. O que as organizações precisam fazer para serem bem vistas nas mídias sociais sob a ótica da Comunicação Organizacional 
e das Relações Públicas. V Congresso Científico de Comunicação Organizacional e Relações Públicas ABRAPCORP, São Paulo. 2011. Acesso em: 29 jun. 
2017. Disponível em: <https://www.researchgate.net/profile/Carolina_Terra/publication/266867680_O_que_as_organizacoes_precisam_fazer_para_serem_
bem_vistas_nas_midias_sociais_sob_a_otica_da_Comunicacao_Organizacional_e_das_Relacoes_Publicas/links/555b975008ae91e75e7665d4/O-que-as-
-organizacoes-precisam-fa zer-para-serem-bem-vistas-nas-midias-sociais-sob-a-otica-da-Comunicacao-Organizacional-e-das-Relacoes-Publicas.pdf>.

8 Com informações de RECUERO, Raquel. Curtir, compartilhar, comentar: trabalho de face, conversação e redes sociais no Facebook. Verso e Reverso, 
v. 28, n. 68, p. 117-127, 2014. Disponível em: <http://revistas.unisinos.br/index.php/versoereverso/article/view/ver.2014.28.68.06/4187>. Acesso em: 30 jun. 
2017.

como serviço prestado à sociedade, pois permite ao 
cidadão estar mais próximo das instituições públicas.

Existem casos interessantes de interação 
nas mídias sociais como, por exemplo: instituições 
que usam o Facebook integrado à Ouvidoria para 
responder às manifestações de cidadãos; outras que 
usam o Whatsapp para o recebimento de reclamações 
ou notícias-crime; algumas permitem que os usuários 
enviem sugestões e perguntas durante transmissões 
do YouTube; também há casos em que instituições 
promovem ações em que interagem umas com as 
outras, geralmente em prol de alguma causa ou serviço.

3.2 Tipos de interação mais 
comuns na rede

Na internet, os tipos de interação podem variar 
de acordo com as funcionalidades de cada mídia 
social, mas, no geral, essas interações são comuns 
em muitas delas e não necessariamente representam 
um discurso falado, embora haja significado por trás de 
cada uma delas. A tabela abaixo8 exemplifica os tipos 
de interações mais comuns nesses canais, bem como 
suas principais características.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4141f87e - c16fca68 - 9460d57a - 77745051
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Tabela 2 – Principais interações presentes nas mídias sociais

Curtida/Favoritamento 
Gostei/Não gostei

Ao curtir/descurtir uma postagem, página ou comentário, o 
usuário toma parte na conversação sem precisar elaborar 
uma resposta. É uma forma de participar da conversa 
sinalizando que a mensagem foi recebida. Representa 
uma forma menos comprometida de se “expor” na rede. 
Nível de interação baixo.

Presente em redes como: 
Facebook, Instagram, Twitter e 
YouTube. 

Comentário/Resposta

Tipo de interação com nível de exposição maior do 
usuário, pois é visível tanto para o autor da postagem 
quanto para os demais seguidores de determinado perfil. 
Trata-se de ação que não apenas sinaliza a participação, 
mas traz efetiva contribuição para a conversação. Nível de 
interação alto.

Presente em redes como: 
Facebook, Instagram, 
YouTube, Twitter, Blogs.

Compartilhamento/Retuíte

A função principal do compartilhamento é divulgar algo 
relevante, dar visibilidade para a mensagem, ampliando o 
alcance dela. Geralmente usado para apoiar determinada 
ideia, manifesto ou mensagem. Nível de interação médio.

Presente em redes como: 
Facebook, Twitter, Instagram

Mensagens privadas/Direct

Canal de conversação privado, com nível de exposição 
mínimo na rede, simula o diálogo em tempo real entre 
dois ou mais usuários, apesar de a mensagem não 
necessariamente ser lida em tempo real. Pelo fato de as 
trocas de informações estarem restritas a poucos usuários, 
geralmente conectados por laços fora da rede, a troca de 
informações é mais rica e detalhada. Nível de interação 
alto.

Presente em redes como: 
Facebook, Twitter, Instagram, 
Whatsapp, Snapchat.

Conforme a tabela acima, os tipos de interação 
na rede que criam laços mais fortes entre os usuários 
e representam maior grau de interação são os 
comentários/respostas e as mensagens privadas/
direct. Muitas organizações ainda hesitam em interagir 
com os usuários por comentários, primeiro, pelo fato 
de que a mensagem pode ser interpretada de várias 
maneiras e até mesmo distorcida; segundo, pelo fato de 
causarem exposição maior na rede.

Esse tipo de interação, entretanto, gera maior 
valor para os usuários, pois permite, por exemplo, o 
esclarecimento de dúvidas, a troca de informações 
de interesse público, a correção de possíveis erros, a 
transmissão de orientações, maior transparência na 
conversação, entre outros benefícios. 

É preciso, portanto, ampliar o espaço para 
conversa na rede. Ela pode ser a chance de se 
prestar esclarecimentos, já que a dúvida de um 
pode ser a de muitos, e o diálogo virtual constante 
é uma das vertentes da prestação de serviço.

3.3 Tom da conversa
Estar nas mídias sociais implica se adaptar 

à linguagem desses canais, que é mais próxima a 
um discurso falado do que escrito. Isso significa que 
clareza, leveza, simplicidade, coloquialidade e 
informalidade são elementos cruciais na construção 
das mensagens. Além disso, textos muito longos e 
jargões devem ser evitados.

A linguagem mais leve e informal, além de ser 
a mais adequada para as mídias sociais, também 
humaniza o discurso, gerando maior aproximação com 
os usuários. A personalização da mensagem também é 
indicada, evitando-se, na medida do possível, resposta 
padrão para todos. Deve-se também evitar empregar 
visões pessoais nas respostas.

Mas, atenção! O uso da linguagem informal 
não significa abertura para erros gramaticais ou 
gírias, a não ser, neste último caso, que a linha 
editorial da página assim o permita.
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3.4 Respondendo comentários e 
mensagens

Ter um perfil em canais de mídias sociais 
significa estar disponível o tempo todo para interagir 
com o seu público. Para que isso seja possível, torna-
se necessário manter o monitoramento constante da 
presença digital nesses canais pelo menos durante o 
horário de funcionamento da instituição. Com a facilidade 
proporcionada pelas plataformas e o uso cada vez maior 
dos smartphones, o acesso e o monitoramento também 
podem ser realizados fora do horário de expediente, por 
meio de revezamento e teletrabalho.

A) Coloque-se no lugar do usuário
Durante a interação, busque a resposta que 

melhor possa atender às demandas do cidadão. Quando 
possível, entregue a resposta final, ainda que esta não 
seja relacionada diretamente às atribuições da sua 
instituição. Nos casos em que não haja possibilidade 
de resolução imediata (ex: notícias-crime), encaminhe 
o usuário para a resolução da maneira mais simples e 
conveniente possível.

B) O que deve ser respondido?
Apesar de a interação ser a regra, nem tudo 

precisa ser respondido. Certos tipos de interações, no 
entanto, podem (e devem) ser respondidas, como:

- Comentários/mensagens com fatos 
demonstravelmente incorretos ou que possam induzir 
outros usuários ao erro;

- Comentários/mensagens informando 
dificuldades para acessar um serviço ou recurso 
governamental, ainda que não diretamente ligado à 
instituição, especialmente se a informação puder ser 
do interesse de outras pessoas. Exemplo: “A biblioteca 
conta com acervo virtual?”.

Transparência é a regra: deve-se evitar 
responder por mensagem privada um comentário 
que foi feito publicamente, tendo em vista que a 
informação pode ser do interesse de outras pessoas. 
Entretanto, isso pode ser relativizado em situações em 
que a resposta possa significar risco de exposição ou 
segurança do usuário ou terceiras pessoas, como em 
casos de informações relativas a notícias-crime, por 
exemplo.

9 AMARAL; COIMBRA, 2014, p. 295

10 ZAGO, 2012, p. 151 apud RECUERO, 2013, p. 10

C) O que não deve ser respondido?
Evite responder mensagens com as seguintes 

características:

- Opiniões pessoais e desabafos. Exemplo: “A 
Justiça no Brasil não funciona”.

- Críticas e ofensas de caráter inflamatório. 
Nesses casos, considere moderar a mensagem.

- Interações de trolls9 e haters10.

Haters ou, na tradução literal, odiadores, “são 
pessoas que incitam a violência com objetivo de 
estimular o crescimento e exposição de estigmas 
sociais”. 

Troll é definido como aquele que “busca interferir 
no bom andamento de uma discussão”, principalmente 
“por meio de comentários maldosos e fora de contexto”. 
O objetivo do troll, portanto, é usar das interações nas 
mídias sociais para ridicularizar o outro, ofendendo, 
perturbando ou desestabilizando as discussões.

Mas, atenção! Opiniões discordantes não 
devem ser confundidas com interações de trolls 
e haters. Antes de moderar é sempre bom avaliar se 
a interação ofende alguém, incita o ódio ou contém 
palavras de baixo calão.

D) Tenha à mão um banco de respostas
Muitas dúvidas, perguntas e outras interações 

são parecidas entre os seguidores de uma determinada 
página. Por isso, ao longo do tempo, é indicado montar 
um banco de respostas a partir dessas interações mais 
comuns. Isso agiliza o tempo de resposta e permite 
que o gestor do perfil possa trabalhar com mais 
afinco em interações cujo trabalho de levantamento 
das informações seja maior. Essas respostas, no 
entanto, devem ser adaptadas caso a caso, de modo a 
personalizar a mensagem, evitando-se o simples “copia 
e cola” do banco de respostas. No caso do Facebook, 
também há a opção de salvar modelos de respostas, 
que podem ser utilizados, inclusive, para campanhas e 
ações específicas.

E) Deixe claro os Termos de Uso do perfil
Antes de iniciar as interações nos canais, deve-

se apresentar aos participantes da rede quais são as 
regras de convivência dentro da página. Isso se faz por 
meio da divulgação, em local visível e de fácil acesso, 
dos Termos de Uso, que determinam regras para a 
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moderação de comentários ou mensagens. É nesse 
documento que conterão, por exemplo, critérios para 
o bloqueio e até mesmo o banimento de usuários da 
página. Ele pode prever, ainda, que tipo de interação 
será respondida ou deletada do perfil. Nele, ainda é 
possível conter diretrizes de funcionamento da página, 
como, por exemplo, horário em que as interações serão 
respondidas e direcionamento de demandas para 
outros canais da instituição (ex: notícias-crime devem 
ser encaminhadas diretamente à Ouvidoria pelo e-mail 
xxxx@xxxx).

3.5 Quem responde às interações?
Ao criar um perfil de mídias sociais, é importante 

ter infraestrutura mínima necessária para viabilizar o 
fluxo diário de interação com os usuários da página.

Por isso, torna-se essencial haver predefinição 
de quem será(ão) o(s) profissional(is) responsável(eis) 
por elaborar as respostas e interagir virtualmente. 
O ideal é evitar que as pessoas que fazem esse 
acompanhamento sejam as mesmas que elaboram 
o conteúdo das postagens, para que as respostas 
não sejam enviesadas. Além disso, recomenda-se a 
capacitação constante da equipe para o diálogo com o 
cidadão nas mídias sociais. 

Os usuários das mídias sociais, ao interagir 
com as instituições, esperam agilidade na resposta. 
Por isso, é importante que os setores responsáveis 
pelo gerenciamento dos perfis tenham autonomia para 
responder, evitando mecanismos tradicionais e rígidos 
de aprovação de conteúdo. É importante, no entanto, 
manter a aproximação constante com as instâncias 
superiores para o respaldo na tomada de decisões 
diante de situações problema ou com risco em potencial 
para a imagem da instituição.

Cada vez mais a presença digital das instituições 
públicas tem se tornado uma extensão dos serviços 
públicos prestados à sociedade e os canais de mídias 
sociais potencializam essa prestação de serviços 
ao cidadão. Nesse sentido, demandas que antes 
chegavam ao conhecimento da instituição por meios 
tradicionais, como Ouvidoria, Sala de Atendimento 
ao Cidadão, Audiências e Consultas Públicas, agora 
também são expostas nas mídias sociais, e nem por 
isso são menos importantes ou devem ser ignoradas. 

Com essa nova configuração, portanto, torna-
se importante criar novo fluxo de atendimento dessas 
demandas, no qual haja a participação tanto da área 
responsável pela criação de conteúdo e gestão dos 
perfis quanto das áreas envolvidas diretamente com 
atendimento de manifestações dos cidadãos. Existem, 
por exemplo, casos bem-sucedidos no Ministério 
Público de integração entre setores de comunicação, 
Ouvidorias e Serviços de Atendimento ao Cidadão para 
fomentar o diálogo e prestar atendimento aos usuários 
nos canais de mídias sociais.

3.6 Quando a moderação é 
necessária

A moderação tem papel fundamental na gestão 
de um perfil de mídia social, pois garante a harmonia e 
a boa convivência entre os participantes da rede, bem 
como minimiza riscos para a imagem da instituição. Além 
disso, um ambiente hostil desencoraja a participação 
de outras pessoas. 

De modo geral, a moderação é necessária quando 
algum usuário posta conteúdo ofensivo, difamatório, 
obsceno, imoral ou ilegal, discriminatório, 
ameaçador, ou adota outras posturas que violem os 
direitos de terceiros. Nesses casos, a instituição pode 
optar por ocultar o comentário, excluí-lo ou até mesmo 
banir o usuário do perfil, em casos mais extremos.

Para que os participantes da rede tenham o 
conhecimento das regras de convivência ou dos Termos 
de Uso, é importante que estejam publicados em local 
de fácil acesso e visualização dentro da plataforma e 
que sejam reavaliados e atualizados constantemente, 
pois as características de cada plataforma são muito 
dinâmicas e evoluem com o tempo.

Comentários negativos ou opiniões contrárias ao 
posicionamento institucional não devem ser censurados. 
Nesses casos, avalie se há margem para responder e 
até mesmo converter uma visão inicialmente negativa 
em algo positivo para a instituição.
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4. COMO ATUAR NAS MÍDIAS SOCIAIS

4.1 Planejamento
Antes de qualquer criação de conteúdo se faz 

necessário um planejamento, seja ele quinzenal ou 
mensal. As funções vão desde organização do material 
à otimização do tempo para a necessidade de criação 
de um conteúdo pontual extra.

Para que esse planejamento ocorra da melhor 
maneira, é necessário que alguns pontos estratégicos 
estejam definidos antes. Tais como:

A) Linhas Editoriais
As linhas editoriais são cruciais para qualquer 

organização que tem presença nas mídias sociais. É 
nesta parte da estratégia que são definidos todos os 
conteúdos que serão trabalhados nas postagens. Além 
disso, com o conteúdo separado por editorias, torna-
se mais fácil e assertiva a tarefa de analisar e avaliar 
os resultados. Vamos ao exemplo de como separar as 
editorias:

Tabela 3 – Exemplos de editorias de conteúdo

Linhas 
editoriais

Datas 
Comemorativas Informações MP Explica Notícias Sazonalidades Serviços

Como 
abordar

Datas comemorativas 
relevantes para a 

página ou que sejam 
das áreas de atuação 
do Ministério Público.

Informações gerais 
que podem ser 

importantes para o 
público.

Explicar de 
maneira 

mais simples 
sobre temas 

relacionados à 
área de atuação.

Notícias gerais 
que estão no site 

da Instituição.

Aproveitar os 
temas que 

estão em alta 
no momento. 
É necessário 

que faça parte 
do contexto da 

Instituição.

Conteúdos 
relacionados 

aos serviços e 
áreas de atuação 

do Ministério 
Público.

Dicas

Evitar pautar o 
conteúdo da página 
somente em datas. 
Focar apenas nas 

realmente relevantes.

Exemplos: Eleitor 
brasileiro no exterior 
pode solicitar título 

por formulário 
digital. Compras 
pela internet têm 

até 7 dias de 
arrependimento.

Exemplos: 
Diferença entre 

estado laico 
e teocrático. 

Diferença entre 
prisão temporária 

e preventiva.

Importante haver 
um filtro do que 

é relevante 
para o público. 
Reuniões ou 

eventos internos 
podem não ser 

relevantes.

Exemplos: 10 
verdades e 1 
mentira, Black 
Friday (dicas 

sobre direitos do 
consumidor.

Exemplos: 
Passo a passo 
para fazer uma 
reclamação ou 

noticiar um crime 
on-line, respeito à 
diversidade, etc.
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Cada unidade do Ministério Público tem uma 
peculiaridade e deve adequar a sua própria realidade, 
mas essas editorias são um ótimo passo para planejar 
o conteúdo.

Postar ou não postar?

Por se tratar de uma instituição governamental, 
a atenção precisa ser redobrada quanto à relevância 
e importância do conteúdo. Por isso, sempre que o 
planejamento estiver sendo feito, uma pergunta crucial 
precisa ser feita para cada ideia de conteúdo: “isso 
interessa para o cidadão?”. Sendo a resposta sim, 
o conteúdo se faz importante. Na dúvida, valide com a 
área técnica ou a Administração Superior.

Personificação

Quando um público é personificado, fica muito 
mais fácil criar conteúdos que de fato sejam do seu 

11 Blog de Marketing Digital de Resultados. Persona: como e por que criar uma para sua empresa. Disponível em: <https://resultadosdigitais.
com.br/blog/persona-o-que-e/>. Acesso em: 23 ago. 2017.

interesse. Como a Instituição atende a população de 
modo geral, diferente de marcas que miram públicos 
específicos, isso se torna um pouco mais difícil, mas 
ainda assim necessário.

É importante ter registrado um material de 
persona11 para o seu público com algumas perguntas 
básicas. Podem ter 4 ou 5 públicos diferentes. E, 
para campanhas pontuais, outra persona poderá ser 
desenvolvida.

Persona é a representação do seu público-
alvo. Ela é baseada em dados sobre comportamento 
e características demográficas dos seus públicos, 
assim como uma criação de suas histórias pessoais, 
motivações, objetivos, desafios e preocupações.

Tabela 4 – Exemplo de construção da persona

Informações Público 1 Público 2 Público 3

Responsabilidades diárias

Valores e objetivos de vida

Reside onde atualmente

Idade

Gênero

Formação

Profissão

Informações que não encontra com facilidade, mas gostaria de ter

Impeditivos e obstáculos que costuma encontrar para solucionar problemas

4.2 Criação de conteúdos
Nesta parte, a mais prática da gestão das redes 

sociais, falamos sobre a criação de conteúdos, desde 
a criação visual de um card até a melhor maneira de 
como colocar os links.

Identidade visual

É muito importante que o público reconheça que 
é o MP que está falando, e uma identidade visual bem 

definida é a melhor maneira para que isso se torne 
efetivo. Para isso, podemos considerar os seguintes 
fatores:

Cores: trabalhar com um determinado padrão 
de cores é importante para a identidade visual. O ideal 
neste caso é escolher uma cor principal (por exemplo, 
uma que esteja presente no logo) e escolher cores 
complementares ou análogas para a composição dos 
leiautes.
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Fotografia e ilustrações: a foto representa muito 
para um conteúdo e é o diferencial para chamar mais 
atenção no feed de notícias, portanto, para a criação de 
cards, é importante certo padrão para a disposição dos 
conteúdos.

Figura 1 - Feed de Notícias é a tela inicial das mídias sociais em 
que as postagens dos amigos e páginas são mostradas

A escolha também entre fotos ou vetor define 
a linha de comunicação e deve ser levada em 
consideração. No caso de optar por fotos, é muito 
importante respeitar os direitos de uso de imagem, 
principalmente no caso de notícias com fotos de 
terceiros que não fazem parte da Instituição.

No caso de imagem ou vetor, devem ser 
respeitados os direitos autorais. Mesmo com a utilização 
de bancos de imagens/vetores gratuitos (livres de 
copyright, como domínio público), alguns arquivos 
solicitam a atribuição da origem.

Texto: a própria plataforma do Facebook garante 
maior entrega de conteúdos que tenham pouco texto e 
valorizem mais a imagem, por isso, é importante sempre 
garantir que apenas o necessário esteja no post.

Outra coisa que deve ser evitada no texto de 
apoio é a repetição do que está escrito no próprio card, 
visto que o propósito dele é complementar a informação 
que está sendo passada e direcionar com links quando 
for o caso.

Boas práticas para o texto de apoio são:

- De maneira geral, não ultrapassar três linhas;

- Quando estiver falando de Direito, sempre 
colocar fundamento jurídico-legal;

- Usar encurtadores de links. Ex: bitly.com ou 
goo.gl/. No Facebook, entretanto, recomenda-se não 
usar links, pois o algoritimo da plataforma diminui o 
alcance das postagens;

- Usar emojis;

- Chamar para alguma ação (confira mais, saiba 
mais).

B) formatos de conteúdo
Se no princípio o único tipo de formato possível 

para passar o conteúdo nas redes sociais era a imagem 
estática, hoje contamos com diversas possibilidades e 
devemos explorá-las. Cada uma com o seu diferencial. 
São elas:

Card: são as imagens estáticas. Se encaixam 
nesse formato as próprias fotos ou leiautes feitos em 
.png ou .jpg. Nesse formato é muito importante atentar 
para o tamanho do texto, considerando que a maioria 
das pessoas está vendo o conteúdo pelo celular.

Vídeo: o Facebook, por exemplo, já assumiu 
que dá mais visibilidade para conteúdos em vídeo. Por 
isso vale a pena apostar nesse formato. Como hoje o 
autoplay funciona e muita gente começa a assistir o 
vídeo sem volume, é importantíssimo chamar atenção 
nos primeiros segundos e colocar legenda. Assim, além 
da acessibilidade proporcionada, mesmo quem não 
está com o áudio ligado consegue se engajar com a 
publicação.

Gif: o gif é um card animado e deve seguir 
uma lógica parecida como a do card em se tratando 
de quantidade de texto e informação. A criação desse 
formato pode ser feita pelo próprio Photoshop, editores 
de vídeo ou por sites próprios de criação de gifs, como 
o GifMaker, por exemplo (giphy.com/create/gifmaker). 

Carrossel: é uma boa opção para falar de mais 
de um assunto ou de um mesmo assunto com mais 
informações, em uma mesma publicação sem poluir 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4141f87e - c16fca68 - 9460d57a - 77745051



17

o conteúdo. No Facebook, esse formato só funciona 
quando há um link para ser direcionado. 

Ex:

Figura 2- Exemplo de post no formato carrossel

Post 360º: É um formato ainda pouco explorado, 
mas que permite variar e sair do tradicional. Não se 
aplica apenas em fotos usando a câmera panorâmica, 
é possível fazer manualmente conforme este exemplo.

Álbum: quando se precisa colocar várias fotos 
em uma só publicação, o álbum ainda é a melhor opção. 
Todas as imagens podem ser clicadas e visualizadas 
com mais detalhes, diferente, por exemplo, de um 
carrossel.

Links: esse formato acontece naturalmente 
quando colocamos um link na página em sites com 
imagem e não possibilita edição, pois a imagem é do 
próprio site.

Eventos: o recurso permite convidar pessoas, 
interagir com o público específico interessado no evento, 
além de funcionar como uma “agenda” do órgão.

Live: ferramenta que permite realizar transmis-
sões ao vivo, possibilita aos usuários participarem com 
comentários em tempo real, o que gera engajamento 
maior. Para aumentar as visualizações, é interessante 
divulgar aos seus seguidores com antecedência que 
haverá a transmissão, informado dia e horário. Também 
é importante que haja uma boa conexão wi-fi, para que 
não haja falhas na transmissão.

Apresentação multimídia: Ferramenta disponí-
vel no aplicativo do Facebook, possibilita a criação de 
apresentações usando as fotos da galeria do celular. 
Recurso muito útil quando o objetivo da postagem é 
contar uma história, podendo incluir até mesmo trilha 
sonora. 
12 Viver de blog. Infográfico: a frequência “perfeita” para postar nas redes sociais. Disponível em: <https://viverdeblog.com/quantas-vezes-
-postar-nas-redes-sociais/>. Acesso em: 18 set. 2017.

C) Regularidade das postagens

Ainda não existe pesquisa que comprove qual a 
frequência ideal dos conteúdos. O que se sabe é que a 
concorrência hoje para o seu post aparecer na timeline 
das pessoas é muito maior, ou seja, o foco deve estar 
na qualidade do conteúdo e menos na quantidade.

 O que se sugere, de acordo com pesquisa da 
Viver de Blog12, um dos principais blogs de marketing 
digital do Brasil, é que se mantenha o costume de um 
ou dois posts diários, para saber como o público está 
reagindo a essa quantidade.

D) Segmentação de conteúdo
Para conteúdos muito específicos, por exemplo, 

notícias relevantes apenas para a promotoria de uma 
cidade, o ideal é usar a segmentação geográfica, 
ferramenta disponível gratuitamente no Facebook. 
Assim é possível qualificar a entrega e não mostrar 
um conteúdo regional para a população em geral. Para 
fazer isso, os passos são os seguintes:
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1. Clicar em segmentação, representado por um “alvo”.

2. Fazer o direcionamento de acordo com interesses, idade, gênero, localização ou idiomas.
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4.3 Métricas
Um dos grandes diferenciais da comunicação 

por redes sociais é a mensuração. Por meio dela é 
possível saber o melhor horário para publicação, o 
público que está sendo impactado, tipos de publicações 
mais eficientes e outras. As principais redes sociais têm 
a funcionalidade de relatórios gerais, como o Facebook 
Insights, Instagram Insights e Analytics Twitter.

Melhores horários para postar: Cada página 
é uma página e tem seguidores diferentes. Para saber 
qual melhor horário para postar conteúdo no perfil 
que você administra, o melhor caminho é clicar em 
“publicações” dentro do Insight do Facebook e avaliar 
os picos de audiência do público que segue a página. 

Conforme o exemplo acima, considerando que 
os picos de audiência acontecem ao meio-dia e às 
20h, o recomendável é usar o primeiro horário por ser 
em horário comercial e ter na Instituição pessoas para 
responder os possíveis comentários.

Pelo Instagram Insights, é possível ver os 
horários de pico do público:

Curtidas: O número de curtidas na página é 
importante para saber quantas pessoas decidiram 
seguir os conteúdos. Essa ação acontece geralmente 
quando se deparam com um conteúdo interessante 

e decidem acompanhar mais o que a Instituição vem 
fazendo.

No mesmo painel do Facebook Insights tem a 
aba “curtida”, onde podemos ter acesso às seguintes 
informações: 

No total líquido de curtidas, podemos ver picos 
de curtidas e descurtidas. Passando o mouse em cima 
é possível ver a data e verificar na página qual foi o post 
que gerou tal repercussão.

Os mesmos picos podem ser vistos na aba 
“Alcance”, onde é mostrado o alcance das publicações:

O Twitter, além de mostrar a evolução da base, 
mostra também os assuntos que interessam ao seu 
público:

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4141f87e - c16fca68 - 9460d57a - 77745051



20

Publicações: Saber quais tipos de publicações 
estão funcionando mais ou menos é crucial para manter 
um bom trabalho, mas existem algumas variáveis como 
o formato, o conteúdo e a própria arte.

Na aba “publicações” que foi mostrada 
anteriormente, sobre qual o melhor horário de postar, 
também é possível ter uma visão geral do alcance dos 
últimos conteúdos:

No Analytics Twitter, é possível ter acesso ao 
mesmo tipo de informação em Tweets:

No Instagram, só são mostradas as impressões 
da publicação:

Também existe uma ferramenta no Facebook que 
disponibiliza informações de qual tipo de publicação tem 
mais alcance e engajamento em “Tipos de Publicações”:

Pessoas: Mais uma métrica importante de se 
observar é quem curte a sua página e interage com 
os conteúdos. Também é possível saber quais cidades 
estão mais presentes entre os fãs. Para ter acesso a 
isso, é necessário ir em “Pessoas”:

No Twitter, é possível ver os interesses, perfis 
demográficos e até o estilo de vida dos seguidores.
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O Instagram mostra de forma mais resumida 
informações gerais sobre os seguidores:

Taxa de Envolvimento: Muitas vezes considera-
se apenas alcance como indicador importante para 
saber se o conteúdo rendeu como esperado ou não, mas 
como saber se a página está indo bem comparando-a 
com páginas que tem milhares de seguidores? É para 
isso que existe a taxa de engajamento. Por meio dela, 
é possível ver proporcionalmente os dados do seu 
conteúdo. 

Em “Publicações”, pode-se visualizar em “Taxa 
de Envolvimento” quais são as últimas médias.

Os especialistas, segundo Helena Dias13, da 
empresa Brandtellers Studio e blogger, dizem que uma 
boa taxa de envolvimento deve ficar acima de 1%.

13 Blog agora pulse. Taxas de engajamento do Facebook explicadas por especialistas. Disponível em: <https://www.agorapulse.com/pt/blog/
taxas-de-engajamento-do-facebook> Acesso em: 18 ago. 2017

4.4 Particularidades de cada 
mídia social para o Ministério 
Público

Facebook: como maior rede social do mundo, o 
Facebook merece atenção e tem se tornado a página 
mais importante da Instituição para o público em geral, 
superando até mesmo os sites. Por isso, é importante 
colocar apenas o que for relevante e pensar em 
conteúdos para a plataforma. Na prática, o Facebook 
é a rede ideal para colocar apenas as notícias mais 
importantes e posts que estimulem a interação.

Twitter: é a rede sobre o agora. O que foi 
postado há 1 dia já não é tão interessante. Além disso, 
é uma rede social na qual os usuários têm um perfil 
mais crítico, o que faz dela a melhor para postar todas 
as notícias da Instituição, pois a quantidade aqui não é 
um problema.

Instagram: quando falamos de inspiração e 
fotos, o Instagram é a melhor rede social. Aqui, cards 
e leiautes não são a linguagem ideal e, sim, fotos de 
pessoas e histórias. É um ótimo canal para valorização 
dos servidores, membros, estagiários e terceirizados, 
mostrando a rotina e dia a dia da Instituição.

YouTube: O uso do YouTube pode ser bastante 
útil ao Ministério Público, pois funciona como um 
acervo audiovisual da instituição. Nele, é possível 
inserir conteúdo educativo, transmitir eventos, divulgar 
campanhas e material jornalístico, além outros 
conteúdos de interesse público de forma simples e com 
qualidade. 

4.5 Monitoramento externo
Destina-se a monitorar o comportamento do 

público em relação ao perfil institucional do Ministério 
Público. O monitoramento das redes sociais deve ser 
feito diariamente, com rotinas estabelecidas.

A análise de resultados deve contemplar, 
mensalmente, a evolução no número de seguidores, 
quais as publicações com maior repercussão, as 
editoriais que estão funcionando mais ou menos. A 
partir disso é possível fazer as adequações necessárias 
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para que o trabalho continue alcançando cada vez mais 
pessoas e mantendo a qualidade dos conteúdos na 
página.

A plataforma usada no exemplo foi a Hi Platform 
(antiga DT +Seekr), que tem a funcionalidade “Monitor”, 
na qual é possível marcar quais palavras ou hashtags 
serão monitoradas.

Para garantir a privacidade do usuário, o 
Facebook, depois de 2015, fechou a API (Application 
Programming Interface), ou seja, muitas citações 
provenientes do Facebook não podem ser mapeadas. 
A maioria das menções é do Twitter, que já apresentam 
um bom número.
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2. GESTÃO DE CRISES NAS REDES SOCIAIS

De acordo com Forni14, admite-se como crise 
(do ponto de vista da comunicação) acontecimentos 
que, pelo seu potencial explosivo ou inesperado, têm 
o poder de desestabilizar organizações e governos e 
suscitar pauta negativa.

5.1 O que é uma e-crise?
É uma postagem de grande repercussão 

negativa que tenha representatividade da instituição: 

14 FORNI, João José. Na crise, prevenir é melhor que remediar. Disponível em: <http://jforni.jor.br/forni/files/Na%20crise,%20melhor%20
prevenir%20do%20que%20remediar.pdf> Acesso em: 25 set. 2017.

seja de autoria do perfil oficial, seja menção ao MP, 
seja de autoria de um membro. Este capítulo tratará 
somente dos dois primeiros casos. É importante avaliar 
que uma crise off-line pode se tornar uma crise online, o 
que exigirá em um próximo momento manual exclusivo 
para gestão de crise. A tabela abaixo traz alguns pontos 
que podem auxiliar na identificação da crise.

Tabela 5 - Formas de identificação de crise nas mídias sociais

É crise Não é crise

Comentários que atraem outros simpatizantes ao 
posicionamento negativo Usuário descontente com a instituição, de forma isolada

Elevado volume de menções negativas, com argumentos 
contundentes

Poucos usuários manifestando posicionamento negativo, mas 
sem profundidade

Elevado volume de menções negativas, com amparo legal Comentários isolados reivindicando demandas sem amparo 
legal

Menções negativas com elevado poder viral (denuncista, 
meme, polêmicas, etc.) Menções isoladas pouco simpáticas

Menções negativas relacionadas a eventos que já alcançaram 
relevância midiática

Assuntos que não estão em evidência nas redes sociais e/ou 
na imprensa

Repercussão de comentário realizado por pessoa identificada 
como ativista digital ou formador de opinião

Comentário de pessoa com poucos seguidores, sem hábito de 
manifestações engajadas

Repercussão de comentários negativos feitos por integrantes 
da instituição
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5.2 As etapas de uma crise
Fato gerador

A crise se inicia com um evento específico, que 
pode ser um boato, um comentário, uma notícia ou até 
mesmo uma falha. Portanto, um bom monitoramento 
das redes passa a ser essencial para conter a crise 
antes dela se instalar. A presença de um profissional 
que possa monitorar, diariamente, os perfis oficiais da 

instituição é fundamental para que o controle possa ser 
exercido e a atuação da Assessoria de Comunicação 
ocorra de modo a melhor administrar as situações.

Ao se deparar com um fato gerador é primordial 
se identificar de que tipo ele se trata, enquadrando-o 
em categorias, pois cada uma delas acarretará uma 
reação diferente. Esses diferentes tipos de fato gerador 
incluem três variações: “Sensacionalismo”, “Tipo de 
Origem” e “Veracidade”.

Tabela 6 - fatos geradores de uma crise

Sensacionalismo:

Quando é Indica O que fazer

Pouco interessante Probabilidade pequena de se instalar crise Monitorar e esperar para agir se a 
quantidade de menções se alastrar

“Bomba Sensacionalista” Probabilidade grande de se instalar crise Preparar ações de combate à crise

Origem:

Quando é Indica O que fazer

Interna, iniciada pelos próprios 
funcionários Grande probabilidade de controle Contatar o autor solicitando a retirada de 

suas redes sociais

Externa Pequena probabilidade de controle
Visualizar o perfil viralizador, o contato 
privado deve ser feito apenas se ele não 
for um atacante contumaz da instituição

Veracidade:

Quando é Indica O que fazer

Verdade
Problema de a quantidade de menções 
crescer se encontrar base sólida que 
ateste a veracidade da acusação

Imediata correção da questão e 
informação aos usuários das atitudes que 
estão sendo tomadas

Boato Bases para instalação da crise são 
menores, mas precisam ser monitoradas

Ação de esclarecimento aos usuários da 
inveracidade dos fatos
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Repercussão

Um dos grandes desafios ao analisar uma 
crise nas redes sociais é não errar o tamanho de sua 
dimensão. Interpretar críticas simples à instituição 
como um momento de crise pode levar a um debate 
público sobre um assunto que deveria ter tido pouca 
repercussão. É sempre bom lembrar que qualquer 
resposta a uma situação aumentará a massa de 
usuários que visualizam o fato gerador.

Imagine, por exemplo, que um usuário de certa 
rede social tem mil seguidores e faz um comentário 
simples sobre a instituição que tem 30 mil seguidores. 
Enquanto a demanda não for respondida, tal comentário 
ficará restrito aos mil seguidores do usuário. Caso 
ocorra o contrário e tal comentário for respondido, 
aqueles 30 mil também terão acesso à resposta. Por 
isso, avaliar o tamanho da crise e as consequências de 
sua resposta é essencial.

Como lidar 

Monitoramento: É dever da instituição monitorar 
com frequência as suas redes sociais, principalmente 
em momentos que possam gerar uma crise, devendo 
ser o monitoramento avaliado quando a crítica atingir 
fortemente a instituição. Havendo crise já instalada, 
o monitoramento dela deve ser feito em separado e 
com frequência. Deve-se evidenciar que as respostas 
à crise precisam ocorrer na mesma rede em que ela 
aconteceu, só devendo ir para outra rede se o fato 
puder gerar alcance maior.

Transparência e rapidez: Velocidade é muito 
importante nas redes sociais. Falar que “reconhece 
a situação e que providências estão sendo tomadas 
com a devida urgência” é uma forma de se posicionar 
rapidamente perante seus seguidores. Na maioria das 
vezes, agir com agilidade e transparência é a melhor 
forma de combater a crise. Explicar a situação aos 
seguidores e expor as medidas que serão tomadas e as 
possíveis soluções, com postagens de esclarecimentos 
ainda durante a crise, costuma abrandar a exposição 
negativa da instituição, deixando evidenciada a 
disposição do órgão de trabalhar a situação de maneira 
franca e honesta. Logo que surgir sinal de crise, informe 
os funcionários responsáveis pelas redes do que está 
acontecendo e das possíveis soluções, nesse momento 
eles serão a voz da instituição. 

Assumir o problema e lidar com ele é a chave 
para a recuperação de uma situação adversa. Tentar 
ocultar o caso com a atual exigência de transparência é 
um grande erro que deve ser evitado.

Monte uma equipe de resposta à crise: 
Pessoas capazes de responder e agir na crise precisam 
de conhecimento e autoridade para atuar rapidamente 
e de forma consistente nas questões. A primeira e 
principal resposta deve ser na rede social em que o 
problema começou. Após, a instituição poderá agir em 
outras redes e canais, se necessário, desenvolvendo 
mensagens principais, que servirão de âncora para 
a comunicação externa. É importante destacar que 
crises de maior repercussão institucional devem ser 
gerenciadas por uma equipe maior, com profissionais 
de diversas áreas.

Muitas vezes a discussão sobre a crise leva a 
conversas intermináveis, em especial porque algumas 
pessoas tendem a ser emotivas. Portanto, identifique 
o momento de oferecer um canal de comunicação 
direto, como um e-mail ou contato telefônico quando a 
conversa estiver saindo do controle. Para esses casos, 
o ideal é estabelecer contato privado.

SEO: Deixar o nome da instituição de forma 
negativa nos principais buscadores do mercado é um 
dos efeitos negativos da crise. Por mais que a questão 
tenha sido resolvida, as menções ao assunto podem ter 
sido tantas que deixará por um bom tempo o problema 
aparecendo na página principal desses buscadores 
quando pesquisado o assunto que ficou em debate.  
E isso pode representar um grande transtorno, haja 
vista que os resultados negativos têm chances 
maiores de prejudicar o nome da sua instituição por 
ficar relembrando o que ocorreu no passado. Então, 
a principal forma de se combater essa situação é por 
meio do SEO (search engine optimization), que significa 
forçar conteúdos positivos na rede fazendo com que 
aqueles fatos danosos percam força. Desse modo, 
tais informações positivas vão acabar por ganhar a 
preferência junto aos algoritmos de busca. Recomenda-
se que esse trabalho seja feito com a contratação de 
empresa especializada. Existem no mercado sistemas 
capazes de monitorar a rede, vasculhando os principais 
sites de notícias e outras fontes importantes de 
informação da sua instituição.
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5.3 Gestão de crise começa com 
prevenção

A maior parte das crises não chega de surpresa, 
e isso mostra que grande parte pode ser evitada se 
houver planejamento para lidar com elas. As mídias 
sociais são aliadas na identificação prévia de crises, 
pois por meio delas é possível, por exemplo, identificar 
assuntos sensíveis à instituição e tendências de 
comportamento de seus seguidores. Lidar com esses 
canais, entretanto, exige cuidado prévio, e medidas 
simples como ter atenção ao administrar mais de um 
perfil e proteger as senhas das contas institucionais 
podem evitar problemas no futuro. Algumas dicas 
podem ajudar a prevenir uma e-crise:

- Monitore a presença da sua instituição nas 
mídias sociais, se possível, por meio de softwares 
especializados.

- Desenvolva um plano de crise com papéis bem 
definidos e divulgue-o a todos da instituição.

- Se sua instituição não está presente em 
determinado canal de mídia social, isso não significa 
que ela está imune ao risco. Pessoas podem falar sobre 
ela em qualquer canal, por isso é importante monitorar 
inclusive os canais dos quais ela não participa.

- Assim como sua instituição está na rede, seus 
funcionários também estão, por isso, é importante 
promover capacitações internas, campanhas e divulgar 
manuais sobre boas práticas de uso desses canais. É 
importante que todos tenham consciência de que cada 
post ou atualização representa um risco potencial para 
a organização.
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6. CONDUTA NO USO DOS PERFIS PESSOAIS

As postagens realizadas por membros, 
servidores e estagiários em contas pessoais são de sua 
responsabilidade, mas é preciso ter cuidado ao postar 
informações relacionadas à atuação da instituição, 
principalmente aquelas que tenham caráter sigiloso e/
ou que envolvam segurança ou interesse público. 

As mídias sociais têm amplo poder de alcance, 
e uma postagem, ainda que compartilhada com um 
grupo restrito de usuários, pode ser divulgada de 
forma exponencial e permanecer permanentemente 
na internet. Logo, quando um integrante da instituição 
compartilha conteúdo em suas páginas, é preciso ter 
cautela para minimizar o risco de exposição negativa 
ao Ministério Público. A preservação da imagem 
institucional constitui-se, inclusive, um dos princípios 
previstos na Política de Segurança Institucional do 
Ministério Público, instituída pela Resolução-CNMP 
nº 156, de 13 de dezembro de 2016.

Nas mídias sociais, por tratar-se de discurso não 
presencial, a mensagem pode ser mal interpretada, 
tomada fora de contexto e divulgada de maneira 
errônea!

Ainda que o usuário não se identifique como 
membro ou servidor do Ministério Público em seu perfil 
pessoal, suas interações na rede podem ser vinculadas 
à Instituição em razão da função pública.

6.1 Orientações gerais 

A) Boas práticas
- É admissível falar de temas correlatos ao 

Ministério Público nos perfis pessoais, ajudando a 
tornar mais conhecidas as ações da instituição. Não há 
óbice à indicação do local de trabalho na descrição do 
seu perfil;

- Esteja aberto a sugestões e transforme críticas 
em oportunidades para melhoria de ações e serviços do 
Ministério Público;

- Se for perguntado sobre algo do Ministério 
Público que não seja da sua atribuição, indique onde a 
pessoa possa encontrar essa informação;

- Avise o setor de Comunicação da sua unidade 
se encontrar algum conteúdo crítico sobre o Ministério 
Público nas mídias sociais que mereça atenção. 

- Use as mídias sociais para compartilhar ideias 
e informações úteis à sociedade;

- Todo ser humano tem direito à liberdade 
de opinião e expressão, mas o anonimato não é 
recomendável. 

B) Fique atento
- Cuidado ao colocar fotos com alguma 

identificação do Ministério Público. Essas imagens não 
devem prejudicar a reputação ou a identidade visual da 
instituição;

- Uma pergunta inocente pode esconder uma 
provocação sutil que pode levá-lo a falar mais do que o 
necessário. 

C) O que deve ser evitado
- Usar o e-mail institucional para cadastrar sua 

conta pessoal em mídias sociais;

- Criar perfil com o nome ou a marca da instituição. 
Se quiser criar um perfil institucional, entre em contato 
com o setor de Comunicação Social da sua unidade;

- Postar conteúdos que possam ser percebidos 
como discriminatórios em relação à raça, ao gênero, à 
orientação sexual, religião e a outros direitos protegidos;

- Divulgar informações sigilosas ou de uso 
interno. Divulgue apenas o que tenha sido publicado 
formalmente nos canais da instituição.
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